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EM ANEXO.
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR JUIZ (A) DA _ VARA DA 

COMARCA DE IMPERATRIZ/MA   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA DO CENTRO 

DE ASSISTÊNCIA PROFISSIONALIZANTE - CENAPA, pessoa jurídica de 

Direito Privado, com CNPJ nº 03.909.484/0001-84, com endereço na Rua Paraíba, 

número 1626, Bairro Nova Imperatriz, CEP 65.907-260, Imperatriz/MA, neste ato 

representada pelo seu Presidente João Batista Silva Santos, casado, brasileiro, natural 

de Pastos Bons/MA, residente e domiciliado na Rua Simplício Moreira, N° 3143, 

Bairro Bacuri, na cidade de Imperatriz, Maranhão, CEP 65916073, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Excelência, por intermédio dos seus advogados 

devidamente constituídos, ajuizar a presente 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

 

em desfavor da empresa RATRANS – RIO ANIL TRANSPORTES, pessoa jurídica 

de direito privado, com CNPJ nº 06.997.310/0002-90, situada na Rodovia BR 010,  km 

1350, número 147, Maranhão Novo, Imperatriz – MA, CEP 65903-140, o que faz pelos 

fundamentos de fato e de direito a seguir aduzidos: 
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1. SÍNTESE DA DEMANDA  

 

 A presente ação civil pública tem por fundamento o desrespeito ao Estatuto da 

Pessoa com Deficiência (Lei Brasileira da Igualdade) pela empresa demandada, que 

não disponibiliza aos usuários com deficiência os equipamentos e cuidados mínimos 

exigidos pelas normas em vigor. O propósito da demanda é a aplicação adequada do 

ordenamento jurídico vigente, com o fito de reduzir e suprimir desigualdades no 

transporte coletivo de passageiros e passageiras a ponto de torná-lo ambiente seguro e 

amigável para todos, independentemente da condição física dos usuários.  

 O menosprezo à Constituição e às leis pela empresa demandada, e seus efeitos 

perniciosos para a sociedade, pode ser demonstrado pela morte do senhor Manoel 

Lopes de Sousa, ocorrida em 15 de fevereiro de 2023, em virtude da inexistência de 

aparatos de segurança legalmente exigidos e da ausência de observância de critérios 

mínimos de respeito à sua condição de pessoa com deficiência.  

 

2. DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA 

 

A entidade autora invoca o direito à gratuidade de Justiça previsto no art. 

18 da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985): “Nas ações de que trata esta lei, 

não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 

outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em 

honorários de advogado, custas e despesas processuais”. 

 

 3. DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA  

 

A presente ação é proposta com fulcro no art. 1º, II e IV, da Lei da Ação 

Civil Pública (Lei nº 7.347, de 24.07.1985), nos seguintes termos:  

 

“Art. 1º  Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da 

ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 
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patrimoniais causados:       (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 

2011). 

l - ao meio-ambiente; ll - ao consumidor; III – a bens e direitos 

de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; IV - a 

qualquer outro interesse difuso ou coletivo; V - por infração da 

ordem econômica; VI - à ordem urbanística; VII – à honra e à 

dignidade de grupos raciais, étnicos ou religiosos; VIII – ao 

patrimônio público e social”. 

 

Nesse sentido, resta evidenciado o cabimento da presente ação civil 

pública.  

 

4. DA LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO AUTORA 

 

De acordo com o art. 5º Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347, de 

24.07.1985), têm legitimidade para propor Ação Civil Pública associação que, 

concomitantemente, esteja constituída há mais de um ano nos termos da lei civil, e que 

inclua, entre as suas finalidades institucionais, a defesa dos interesses protegidos pelas 

referidas leis.  

O CENAPA (Centro De Assistência Profissionalizante Ao Amputado E 

Deficiente Físico De Imperatriz Maranhão) foi constituída em 20/06/2000, como 

sociedade civil de duração indeterminada e sem fins lucrativos ou econômicos, razão 

pela qual atende ao primeiro requisito.  

A entidade tem como finalidade “reunir pessoas com deficiência sob a égide 

da Associação, atuando na implementação de medidas que visem obter melhoria em 

sua condição de existência, mediante atuação junto à comunidade, família, entidades e 

aos poderes públicos e privados, para a ampliação da assistência, de habilitação e 

reabilitação, amparo, capacitação profissional e aproveitamento da mão de obra da 

pessoa com deficiência, a fim de promover sua plena inclusão na sociedade” (Estatuto 

art. 1º , I). O Art. 22 inciso I prescreve que compete ao Presidente representar a 

Associação judicial e extrajudicialmente, razão pela qual o segundo requisito também 

resta preenchido. 
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Além disso a autora, acima qualificada, está legalmente autorizada a propor 

Ação Civil Pública, conforme se infere dos artigos 81, 82, IV, e seguintes do Código de 

Defesa do Consumidor: 

 

Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e 

das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, ou a 

título coletivo. Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida 

quando se tratar de :I - interesses ou direitos difusos, assim 

entendidos, para efeitos deste código, os transindividuais, de 

natureza indivisível, de que sejam titulares pessoas 

indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato; II - interesses 

ou direitos coletivos, assim entendidos, para efeitos deste código, 

os transindividuais, de natureza indivisível de que seja titular 

grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a 

parte contrária por uma relação jurídica base; III - interesses ou 

direitos individuais homogêneos, assim entendidos os 

decorrentes de origem comum. 

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são legitimados 

concorrentemente I - o Ministério Público, II - a União, os 

Estados, os Municípios e o Distrito Federal; III - as entidades e 

órgãos da Administração Pública, direta ou indireta, ainda que 

sem personalidade jurídica, especificamente destinados à defesa 

dos interesses e direitos protegidos por este código; IV - as 

associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que 

incluam entre seus fins institucionais a defesa dos interesses e 

direitos protegidos por este código, dispensada a autorização 

assemblear. 

 

Logo, o CENAPA (Centro De Assistência Profissionalizante Ao Amputado 

E Deficiente Físico De Imperatriz Maranhão) é parte autora legítima para a defesa dos 

direitos das pessoas com deficiência. 

 

4 – DA TEMPESTIVIDADE 

 

No silêncio da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985) quanto ao 

prazo prescricional para propositura da ação, pacificou-se a jurisprudência no sentido 
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de que se aplica a prescrição quinquenal (Resp 1.473.846/SP, Rel. Min. RICARDO 

VILLAS BOAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017).  

Como os fatos ocorreram em fevereiro de 2023, a presente ação é  

indiscutivelmente tempestiva.  

 

5- DOS FATOS 

 

A Associação Autora requer, por meio da presente Ação Civil Pública, a 

prestação de tutela jurisdicional para reparação de dano moral coletivo e dano social 

infligidos à população com deficiência, brutalmente demonstrada pela repetição de 

equívocos da requerida que, ao fim e ao cabo, culminou na morte de Manoel Lopes 

de Sousa no sistema de transporte público da cidade de Imperatriz-MA, serviço 

concedido à Empresa Demandada. 

O objeto da demanda consiste no fato - tornado induvidoso por essa morte 

brutal - de que a empresa demandada coloca em risco, com suas ações e omissões, a 

segurança, a incolumidade física e até a vida dos usuários de transporte público com 

deficiência física.  

O acidente que ilustra as ilegalidades cotidianamente perpetradas pela 

empresa-ré ocorreu no dia 15 de fevereiro de 2023, e consistiu no atropelamento da 

vítima por um ônibus da empresa RATRANS, que opera o serviço de transporte 

público e é responsável pelas rotas de ônibus em Imperatriz/MA, cobrindo 

aproximadamente 15 (quinze) delas e 558 (quinhentos e cinquenta e oito) paradas de 

ônibus.  

Como o veículo coletivo não possuía qualquer equipamento para auxiliar o 

usuário com deficiência a descer do ônibus, o Sr. Manoel visivelmente sofre dificuldade 

para desembarcar. Tampouco foi auxiliado por qualquer empregado da companhia de 

transporte. Segundos após descer com muita dificuldade e antes de que pudesse 

alcançar distância segura, o Sr. Manoel se desequilibrou, sofrendo queda sob as rodas 

do ônibus pertencente à empresa ré, que já se deslocava.  

O tempo entre a descida do Sr. Manoel e a arrancada do ônibus foi de 

apenas 4 (quatro) segundos.  
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Evidente que não se pode esperar de alguém que possui os membros 

inferiores atrofiados a mesma velocidade e a destreza de alguém capaz de deambular 

com maior desenvoltura. Se o ônibus possuísse os aparatos necessários para auxiliar a 

descida do Sr. Manoel, bem como a orientação adequada a seus motoristas, este 

certamente ainda estaria experimentando a dádiva da vida.  

Tal fato foi noticiado pelos principais veículos de comunicação da cidade, 

como pode ser observado a seguir:  

 

 

 

Link: 

https://www.instagram.com/p/Cosw804v4QH/?igshid=NmE0MzVhZDY%3D.  
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Link: https://maranhaonoticias.com/portal/portador-de-necessidades-

especiais-morre-atropelado-por-onibus-em-imperatriz/. 

A matéria aponta que a vítima era bastante conhecida na cidade, e 

costumava ser vista diariamente na porta de lojas do Calçadão. Ainda, destaca fator 

crucial na ocorrência do fatídico dia: a inexistência de elevador ou rampa de 

acessibilidade, os quais possibilitariam o transporte do Sr. Manoel de maneira 

efetivamente segura, o que acabou por não ocorrer diante da conduta ilícita omissiva 

da empresa demandada. 

A morte da vítima foi noticiada também em outras plataformas: 
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Link: https://imirante.com/noticias/imperatriz/2023/02/16/homem-com-

deficiencia-fisica-morre-atropelado-apos-descer-de-onibus-em-imperatriz. 

Na matéria, foi informado que um homem com deficiência, identificado 

como Manoel Lopes de Sousa, morreu na tarde da quarta-feira, dia 15 de fevereiro de 

2023, em Imperatriz, após descer de ônibus do transporte coletivo municipal e ser 

atropelado pelo mesmo veículo, no bairro Vila Lobão. A matéria, ainda, afirma que o 

acidente foi registrado por câmeras de segurança, e que o Sr. Manoel chegou a ser 

socorrido, mas não resistiu aos ferimentos causados pelo atropelamento. 

Naquele mesmo perfil do Instagram (@imperatrizonline), consta nota de 

esclarecimento quanto ao fato, emitida pela Empresa RATRANS, ocasião em que esta, 

de modo insatisfatório e leviano, se eximiu da culpa do acidente que vitimou o Sr. 

Manoel, aduzindo que o próprio seria responsável pela tragédia.  

É o que se pode ver a seguir: 
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Referida nota constitui segunda agressão à vitima, à sua família e ao senso de justiça 

da sociedade. Após falecer em virtude das ilegalidades perpetradas pela empresa-ré, a vítima é 
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agora apontada como a culpada pela própria deficiência, como se não fosse dever de todos 

velar pela sua inclusão e incolumidade. 

É certo que a conduta criminosa da Empresa-Ré vitimou tal indivíduo de 

idade avançada, mas esta demanda não se restringe à esfera da individualidade do 

senhor Manoel, pois o fato apenas evidenciou o risco corrido por todas as pessoas com 

deficiência que precisem utilizar dos serviços de transporte público diariamente, 

notadamente em razão da falta de recursos financeiros que lhe possibilitem usufruir de 

outros meios de transporte.  

Cumpre ressaltar que a falta de acessibilidade para a coletividade de 

deficientes nos ônibus da Empresa Requerida já havia sido denunciada tanto pela 

própria Associação Autora desta Ação Civil Pública, quanto por outras entidades 

(como se verifica no post feito pelo perfil do Instagram @frentedotransporteimp, em 

dezembro de 2022, no link: 

https://www.instagram.com/reel/Cl2baX7AQvY/?igshid=OWEyOTRmYTI%3D): 

 

 

 

O professor Evandro Fernandes, que integra a Associação autora, fez post 

em sua rede social Instagram no dia 22 de setembro de 2022 (link: 
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https://www.instagram.com/p/Ci2rJHqOftH/?igshid=OWEyOTRmYTI%3D), no 

qual documentou a reunião com a Promotora de Justiça Glauce Lima, em uma das 

oportunidades em que foi feita denúncia acerca do transporte público municipal.  

Nesse sentido, a batalha pela acessibilidade e pela inclusão de pessoas com 

deficiência é bem anterior ao episódio fatídico, o que demonstra que houve diversas 

tentativas de resolução dos problemas. Entretanto, não houve êxito ou 

comprometimento para a soluçõa do problema por parte da Empresa Requerida. 

Vejamos: 

 

 

 

 

Não obstante, no dia 17/11/2022, às 11h, foi realizada audiência pública que 

teve como escopo debater a situação do transporte público coletivo em Imperatriz/MA. 

A audiência ocorreu diante da má prestação dos serviços de transporte na 

municipalidade. Deste modo, representou verdadeira luta da sociedade civil por 

transporte público acessível, de qualidade e com preço justo: 
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Link: 

https://www.instagram.com/p/Ck8jV4BOzxy/?igshid=OWEyOTRmYTI%

3D. 

 

Nesta senda, parte significativa da população de Imperatriz/MA utiliza 

cadeira de rodas, mas é tolhida nos seus direitos de locomoção em razão de os ônibus 

coletivos da empresa RATRANS não disporem de mecanismos de acessibilidade para 

pessoas com deficiência. Para além disso, as pessoas com mobilidade reduzida também 

são flagrantemente atingidas, e dentro dessa classificação se encontram os idosos, que 

reclamam cuidados igualmente sérios em seu transporte diário. 

Logo, a presente demanda não se volta exclusivamente à discussão do 

falecimento do Sr. Manoel, sendo apenas esse o fato que melhor ilustra o problema 

enfrentado nesta demanda: a inexistência de padrões de atendimento às pessoas com 

deficiência pela Empresa-Ré dentro dos marcos legais. Portanto, é em razão da violação 

a direitos difusos e coletivos das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida 

que se ajuíza a presente demanda. 
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Entretanto, a morte do Sr. Manoel deverá ser levada em conta para atestar 

a gravidade da omissão dolosa praticada pela empresa-ré.  

Os fatos tratados nesta demanda são notórios, além de confessados pela 

demandada em suas notas públicas. De qualquer sorte, caso venham a ser negados, 

poderão ser provados em sede instrutória pela requisição de documentos, autos de 

investigação, perícia, testemunhas e outras modalidades de revelação da materialidade 

admitidos pela legislação processual civil brasileira.  

 

 

6. DO DIREITO 

 

6.1 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

Indiscutivelmente, o mais sério estigma da deficiência é o rótulo no qual esta 

se constitui. Os objetivos das pessoas com deficiência resistentes ao assistencialismo 

consistem em receber tratamento justo, que se materialize na mais fiel tradução prática 

do princípio da igualdade, o qual pode ser expresso pela afirmativa de que deve-se 

“tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 

desigualam”. 

A Constituição, em seu art. 1º, consagra o princípio da dignidade da pessoa 

humana como um dos fundamentos da República Federativa do Brasil (inc. III). 

No art. 3º, estão elencados os objetivos fundamentais da República 

Federativa do Brasil, entre os quais figuram “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (inc. IV). 

No enunciado dos objetivos fundamentais da República Federativa do 

Brasil, a Constituição Federal consagra o combate a quaisquer formas de discriminação, 

incluindo assim a de pessoas com deficiência: “Constituem objetivos fundamentais da 

República Federativa do Brasil: promover o bem de todos, sem preconceitos de 

origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, 

inciso IV). 

Num. 88413045 - Pág. 13Assinado eletronicamente por: CARLOS EDUARDO SILVA RODRIGUES - 22/03/2023 09:59:55
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032209595499300000082496465
Número do documento: 23032209595499300000082496465



 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Av. dos Holandeses, n° 6. Edifício Tech Office, Sala 1317-B. Ponta d'Areia, São Luís - MA. CEP 65077-357. 

Tel: +55 98 3303-1267  E-mail: contatoslz@marlonreis.net  Instagram: @mreladvocacia 

No caput do art. 5º a Constituição reconhece o princípio da igualdade: 

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 

liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...)”. 

Já em seu art. 24, inciso XIV, o texto constitucional dispõe que “Compete à 

União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: XIV –

proteção e integração social das pessoas com deficiência”. 

Neste viés, independentemente da natureza de referida deficiência, o que 

deve preponderar é a concepção de que todos têm direito a tratamento igualitário, 

digno. Portanto, caso medidas precisem ser adotadas para a implementação da 

efetivação destes direitos, estas terão que ser satisfeitas, tornando-se necessário, em caso 

de descumprimentos, recorrer ao Poder Judiciário para tanto. 

 

 

6.2 DA EXISTÊNCIA MANIFESTA DE RELAÇÃO DE CONSUMO E 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA REQUERIDA 

 

A aplicação do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/90) 

sobre determinado caso fático exige a existência das figuras do consumidor, do 

fornecedor e do produto e/ou serviço (relação de consumo). Tomando por base os 

referidos conceitos, não restam dúvidas de que o usuário dos serviços prestados pela 

RATRANS é consumidor e a empresa, por sua vez, é a fornecedora. 

Nesse sentido, ainda que a empresa seja permissionária do serviço público 

de transportes, a relação de consumo subsiste, como bem aponta a jurisprudência: 

 

1. Trata-se de relação de consumo, haja vista as partes estarem 

inseridas nos conceitos de fornecedor e consumidor previstos no 

Código de Defesa do Consumidor. Aplicam-se ao caso em 

exame as regras de proteção do consumidor, inclusive as 

pertinentes à responsabilidade objetiva na prestação dos serviços 

(art. 2º, 3º e 14 do CDC). 2. Narram os autos situação de assédio 

sexual vivenciada por usuária do serviço da Companhia do 

Metropolitano do Distrito Federal, Metro, DF, que não obteve 
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no momento e logo após o fato ocorrido, o devido e adequado 

atendimento e auxílio por parte dos funcionários da companhia, 

que nada fizeram ao tomar conhecimento dos fatos ocorridos, 

por alegada insuficiência de servidores e ausência de seguranças. 

(...) 5. Tratando-se de serviço público ut singuli, caracterizado 

pela individualidade da sua prestação e contraprestação, ainda 

quando ofertado por ente paraestatal, são aplicadas as normas 

protetivas do CDC, entre as quais a segurança que razoavelmente 

se pode esperar para o modelo de transporte de que se cuida.” 

Acórdão 1117085, 07271093520178070016, Relator: ASIEL 

HENRIQUE DE SOUSA, 3ª Turma Recursal dos Juizados 

Especiais do DF, data de julgamento: 14/8/2018, publicado no 

DJe: 21/8/2018. 

 

O inciso V do artigo 30 da Constituição da República Federativa do 

Brasil assim estabelece: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

V – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão 

ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o 

de transporte coletivo, que tem caráter essencial" 

 

Portanto, a empresa de ônibus é prestadora de serviço, ao passo que o 

passageiro é consumidor amparado pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Consumidor é aquele que utiliza serviço e fornecedor aquele que disponibiliza a 

prestação de serviços, sendo evidente que a relação empresa/passageiro representa 

relação de consumo, devendo ser regida pela Lei 8.078/90, a qual prevê que a 

responsabilidade do prestador de serviços é objetiva, não sendo razoável para fugir da 

responsabilidade civil a alegação de força maior e/ou o caso fortuito. 

As empresas permissionárias de transporte público são obrigadas a 

conduzir, com segurança, os passageiros aos locais de destino da linha que exploram, 

o que resulta na responsabilidade objetiva pela ocorrência de quaisquer fatos relativos 

à atividade que desenvolvem. Desta forma, respondem, integralmente, independente 

de culpa, por qualquer dano causado ao consumidor - sejam patrimoniais e morais, 

individuais, coletivos ou difusos. 
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Hely Lopes Meireles (DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, 

Ed. Malheiros, 2002, p. 320) disserta acerca das obrigações dessas empresas para com 

a coletividade, as quais devem ser objeto de controle pelo Poder Público: 

 

"Os requisitos do Serviço público ou de utilidade pública são 

sintetizados, modernamente, em cinco princípios que a 

Administração deve ter sempre presentes, para exigi-los de 

quem os preste: o princípio da permanência impõe a 

continuidade no serviço; o da generalidade impõe serviço igual 

para todos; o da eficiência exige a atualização do serviço; o 

da modicidade exige tarifas razoáveis; e o da cortesia traduz-se 

em bom tratamento para com o público”. 

 

Portanto, tais obrigações e benesses devem se estender a todos os usuários 

do transporte público. Desse modo, o trágico acidente que resultou na morte do Sr. 

Manoel reflete problemas que atingem não somente a esfera de um ou outro indivíduo, 

mas sim da coletividade de pessoas com deficiência, que diariamente encontram 

grandes obstáculos à própria existência.  

 

 

6.3 DISCRIMINAÇÃO E VIOLAÇÃO DE DIREITOS DAS PESSOAS COM 

DEFICIÊNCIA  

 

A condição das pessoas com deficiência é terreno fértil para o preconceito 

em razão de distanciamento em relação aos padrões físicos e/ou intelectuais que se 

definem em função do que se considera ausência, falta ou impossibilidade, sendo 

embasada apenas em um aspecto ou atributo da pessoa, tornando a diferença uma 

exceção (SILVA, 2006).
1
 

 O indivíduo que apresenta alguma deficiência é em muitos casos exposto a 

situações de agressão e violência, geradas basicamente pelo PRECONCEITO. A 

 
1
 SILVA, LM. O estranhamento causado pela deficiência: preconceito e experiência. Revista brasileira 

de educação. 11(33): 424-561, 2006. 
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relação da sociedade com a pessoa com deficiência varia de cultura para cultura e 

refletem crenças, valores e ideologias que, materializadas em práticas sociais, 

estabelecem modos diferenciados de relacionamentos entre esta e outras pessoas, com 

ou sem deficiências (FRANCO & DIAS, 2005). 
2
 

A responsabilização de certas condutas tem, portanto, o escopo de impedir 

que as pessoas com deficiência sejam privadas de direitos constitucionalmente 

garantidos, apenas pela forma preconceituosa de agir de grande parte dos responsáveis 

por assegurar o exercício destes direitos. 

Segundo o art. 2º do Estatuto da Pessoa com Deficiência: “Considera-se 

pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode 

obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 

as demais pessoas”. 

Esse importante diploma legal prevê a inclusão da pessoa com deficiência e 

a sua participação mais ativa na economia. Também determina o papel das empresas 

e do Poder Público na fiscalização e no cumprimento do Estatuto no âmbito do 

trabalho, da educação, da saúde e das políticas públicas em geral. 

Não obstante, no campo da acessibilidade é imperioso permitir ao usuários 

com deficiência o mesmo acesso ao transporte público que os demais. Para tanto, 

imprescindível que sejam tomadas as medidas pertinentes e que estas não consistam 

tão somente na  possibilidade de acesso a um lugar ou conjunto de lugares, permitindo, 

para além disso, que pessoas com capacidades diferentes ou mobilidade reduzida 

participem de atividades exercendo plenamente a sua cidadania, num cenário 

adaptado, inclusivo e acessível.  

A lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 instituiu o chamado Estatuto da 

Pessoa com Deficiência, que tem por objetivo a promoção, em condições de igualdade, 

do exercício dos direitos e liberdades fundamentais pela pessoa com deficiência, por 

meio, principalmente, da inclusão social. 

O art. 4º do referido Estatuto dispõe: 

 
2
 FRANCO, JR. DIAS TRS. A pessoa cega no processo histórico: Um breve percurso. Revista 

Benjamin Constant. 30: 1-9, 2005. 
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Art.4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 

oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma 

espécie de discriminação.§ 1º Considera-se discriminação em 

razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou 

exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito 

de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa 

com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de 

fornecimento de tecnologias assistivas. 

 

Conforme depreende-se da leitura do mencionado dispositivo, a atitude da 

Requerida conforme demonstrada nos fatos, é a de total discriminação. 

O art. 5º, por sua vez, elenca outros direitos violados pela Requerida, 

quando dispõe: “A pessoa com deficiência será protegida de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, opressão e tratamento 

desumano ou degradante.” 

Ademais, a postura da Requerida não se coaduna com os deveres elencados 

nos termos do art.8º do Estatuto, vejamos: 

 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à 

pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos 

referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à 

maternidade, à alimentação, à habitação, à educação, à 

profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação 

e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao 

desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos 

avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre outros 

decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo 

e das leis e de outras normas que garantam seu bem-estar pessoal, 

social e econômico.  

 

O legislador prevê no art. 9º do Estatuto que “A pessoa com deficiência tem 

direito a receber atendimento prioritário, sobretudo com a finalidade de: IV - 
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disponibilização de pontos de parada, estações e terminais acessíveis de transporte 

coletivo de passageiros e garantia de segurança no embarque e desembarque” 

Ademais, de acordo com art. 26. do Estatuto, a postura da Requerida é 

classificada como ato de violência praticado contra pessoas com deficiência, vejamos: 

 

Art. 26: Os casos de suspeita ou de confirmação de violência 

praticada contra a pessoa com deficiência serão objeto de 

notificação compulsória pelos serviços de saúde públicos e 

privados à autoridade policial e ao Ministério Público, além dos 

Conselhos dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Parágrafo 

único. Para os efeitos desta Lei, considera-se violência contra a 

pessoa com deficiência qualquer ação ou omissão, praticada em 

local público ou privado, que lhe cause morte ou dano ou 

sofrimento físico ou psicológico. 

 

Todo exposto, evidencia-se os direitos das pessoas com deficiência, sendo 

amparadas por lei no nosso Estado Democrático de Direito, sendo assim, é necessário 

que tais dispositivos sejam obedecidos.  

O Estatuto da Pessoa com Deficiência dedica um capítulo inteiro para 

tutelar o direito ao transporte e à mobilidade, qual seja, o Capítulo X, referente ao 

Título II, que engloba os artigos 46 e seguintes, assim como para tutelar o direito à 

acessibilidade, qual seja, parte do Título III, Capítulo I, que engloba os artigos 53 e 

seguintes: 

 

“Art. 46. O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida será assegurado em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas, por meio de 

identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras 

ao seu acesso. 

§ 1º Para fins de acessibilidade aos serviços de transporte coletivo 

terrestre, aquaviário e aéreo, em todas as jurisdições, 

consideram-se como integrantes desses serviços os veículos, os 

terminais, as estações, os pontos de parada, o sistema viário e a 

prestação do serviço. 
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§ 2º São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei, 

sempre que houver interação com a matéria nela regulada, a 

outorga, a concessão, a permissão, a autorização, a renovação ou 

a habilitação de linhas e de serviços de transporte coletivo. 

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 

veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 

dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 

público responsável pela prestação do serviço. 

(…) 

Art. 48. Os veículos de transporte coletivo terrestre, aquaviário e 

aéreo, as instalações, as estações, os portos e os terminais em 

operação no País devem ser acessíveis, de forma a garantir o seu 

uso por todas as pessoas. 

§ 1º Os veículos e as estruturas de que trata o caput deste artigo 

devem dispor de sistema de comunicação acessível que 

disponibilize informações sobre todos os pontos do itinerário. 

§ 2º São asseguradas à pessoa com deficiência prioridade e 

segurança nos procedimentos de embarque e de desembarque 

nos veículos de transporte coletivo, de acordo com as normas 

técnicas. 

§ 3º Para colocação do símbolo internacional de acesso nos 

veículos, as empresas de transporte coletivo de passageiros 

dependem da certificação de acessibilidade emitida pelo gestor 

público responsável pela prestação do serviço. 

 

[...] 

 

Art. 53. A acessibilidade é direito que garante à pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma 

independente e exercer seus direitos de cidadania e de 

participação social. 

Art. 54. São sujeitas ao cumprimento das disposições desta Lei e 

de outras normas relativas à acessibilidade, sempre que houver 

interação com a matéria nela regulada: 

I - a aprovação de projeto arquitetônico e urbanístico ou de 

comunicação e informação, a fabricação de veículos de 

transporte coletivo, a prestação do respectivo serviço e a 
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execução de qualquer tipo de obra, quando tenham destinação 

pública ou coletiva; 

II - a outorga ou a renovação de concessão, permissão, 

autorização ou habilitação de qualquer natureza; 

III - a aprovação de financiamento de projeto com 

utilização de recursos públicos, por meio de renúncia ou de 

incentivo fiscal, contrato, convênio ou instrumento congênere; e 

IV - a concessão de aval da União para obtenção de 

empréstimo e de financiamento internacionais por entes 

públicos ou privados. 

Art. 55. A concepção e a implantação de projetos que tratem do 

meio físico, de transporte, de informação e comunicação, 

inclusive de sistemas e tecnologias da informação e 

comunicação, e de outros serviços, equipamentos e instalações 

abertos ao público, de uso público ou privado de uso coletivo, 

tanto na zona urbana como na rural, devem atender aos 

princípios do desenho universal, tendo como referência as 

normas de acessibilidade. 

§ 1º O desenho universal será sempre tomado como regra 

de caráter geral. 

§ 2º Nas hipóteses em que comprovadamente o desenho 

universal não possa ser empreendido, deve ser adotada 

adaptação razoável. 

§ 3º Caberá ao poder público promover a inclusão de 

conteúdos temáticos referentes ao desenho universal nas 

diretrizes curriculares da educação profissional e tecnológica e 

do ensino superior e na formação das carreiras de Estado. 

§ 4º Os programas, os projetos e as linhas de pesquisa a 

serem desenvolvidos com o apoio de organismos públicos de 

auxílio à pesquisa e de agências de fomento deverão incluir temas 

voltados para o desenho universal. 

§ 5º Desde a etapa de concepção, as políticas públicas 

deverão considerar a adoção do desenho universal. 

 

Importa salientar que é comando presente na legislação a identificação e 

eliminação de todas as barreiras e obstáculos que inviabilizam o transporte e a 
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mobilidade de pessoas com deficiência. Concomitantemente, os veículos, terminais, 

estações de parada e a prestação do serviço em si também devem ser privilegiados na 

política de transporte acessível, sendo igualmente obrigados pela legislação os serviços 

de outorga, concessão ou permissão do serviço público, o que obriga a RATRANS, 

empresa requerida, a observar tais ditames. 

 

6.4 DOS INSTRUMENTOS INTERNACIONAIS QUE VINCULAM O BRASIL 

6.4.1 Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) estabelece 

importante marco na história dos direitos humanos. Elaborada por representantes de 

diferentes origens jurídicas e culturais de todas as regiões do mundo, a Declaração foi 

proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em Paris, em 10 de dezembro 

de 1948, por meio da Resolução 217 A(III) da Assembleia Geral, como norma comum 

a ser alcançada por todos os povos e nações. Estabelece, pela primeira vez, a proteção 

universal dos direitos humanos 

O art. I da Declaração estabelece que “Todos os seres humanos nascem 

livres e iguais em dignidade e direitos”. Prossegue determinando no art. II, 1, que 

“Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos 

nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, idioma, 

religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, 

nascimento, ou qualquer outra condição”. 

No art. VII consagra-se o princípio da igualdade: “Todos são iguais perante 

a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a 

igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra 

qualquer incitamento a tal discriminação”. 

 

6.4.2 - Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

(Decreto nº6.949, de 25 de agosto de 2009) 
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A Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

é instrumento internacional de direitos humanos das Nações Unidas cuja finalidade é 

proteger os direitos e a dignidade das pessoas com deficiência. As Partes da Convenção 

são obrigadas a promover, proteger e assegurar o exercício pleno dos direitos humanos 

das pessoas com deficiência e assegurar que gozem de plena igualdade perante a lei. 

O texto da convenção foi aprovado pela Assembleia Geral das Nações 

Unidas em13 de dezembro de 2006 e promulgado pelo Brasil em 25 de agosto de 

2009, através do Decreto n. 6 949. 

Os princípios que norteiam a Convenção, de acordo com o Art. 3º, são: 

Princípios gerais: a) o respeito da dignidade inerente, a autonomia individual, incluída 

a liberdade de tomaras próprias decisões, e a independência das pessoas; b) a não 

discriminação; c) a participação e inclusão plenas e efetivas na sociedade; d) o respeito 

pela diferença e a aceitação das pessoas com deficiência como parte da diversidade e a 

condição humanas; e) a igualdade de oportunidades; f) a acessibilidade; g) a igualdade 

entre o homem e a mulher; h) o respeito à evolução das faculdades dos meninos e as 

meninas com deficiência e de seu direito a preservar sua identidade. 

 

6.4.3 - Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos, de 1966  

 

Adotado pela Resolução nº 2.200-A (XXI)da Assembleia Geral das Nações 

Unidas, em 19 de dezembro de 1966, o Brasil depositou a Carta de Adesão em 24 de 

janeiro de 1992.  

Os Estados Partes no Pacto passam a considerar que, em conformidade 

com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, o reconhecimento da 

dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e 

inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo, e 

reconhecem que esses direitos decorrem da dignidade inerente à pessoa humana.  

No art. 2, 1, os Estados Partes “comprometem-se a respeitar e garantir a 

todos os indivíduos que se achem em seu território e que estejam sujeitos a sua 

jurisdição os direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por 
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motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 

nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer condição”. 

O art. 26 estabelece que “Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm 

direito, sem discriminação alguma, a igual proteção da Lei. A este respeito, a lei deverá 

proibir qualquer forma de discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e 

eficaz contra qualquer discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, 

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, situação econômica, 

nascimento ou qualquer outra situação”. 

 

6.4.4 - Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica), 

de 1969 

 

A Convenção Americana de Direitos Humano s (Pacto de San José da Costa 

Rica) foi assinada na Conferência Especializada Interamericana sobre Direitos 

Humanos, em San José, Costa Rica, em 22 de novembro de 1969 e ratificada pelo 

Brasil em 7 de setembro de 1992. O propósito da Convenção é o de consolidar neste 

continente, dentro do quadro das instituições democráticas, o regime de liberdade 

pessoal e de justiça social, fundado no respeito dos direitos essenciais do homem. 

O art. 1 estabelece a obrigação de respeitar os direitos, sem discriminação: 

“Os Estados Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e 

liberdades nela reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que 

esteja sujeita à sua jurisdição, sem discriminação algum a por motivo de raça, cor, sexo, 

idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou 

social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social”. 

 

6.4.5- Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (decreto nº 3.956, de 8 de 

outubro de 2001). 

 

A Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto 

nº3.956/2001, afirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos 
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e liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo discriminação com base 

na deficiência, toda e qualquer diferenciação, exclusão ou restrição que possa impedir 

ou anular os direitos humanos e suas liberdades fundamentais. 

Para alcançar os objetivos desta Convenção, os Estados Partes 

comprometem-se a tomar medidas para prevenir e eliminar todas as formas de 

discriminação contra as pessoas com deficiência e a propiciar a sua plena integração à 

sociedade, impondo-se as seguintes recomendações: 

 

“1. Tomar as medidas de caráter legislativo, social, educacional, 

trabalhista, ou de qualquer outra natureza, que sejam necessárias 

para eliminar a discriminação contra as pessoas portadoras de 

deficiência e proporcionar a sua plena integração à sociedade, 

entre as quais as medidas abaixo enumeradas, que não devem 

ser consideradas exclusivas: 

a) medidas das autoridades governamentais e/ou entidades 

privadas para eliminar progressivamente a discriminação e 

promover a integração na prestação ou fornecimento de bens, 

serviços, instalações, programas e atividades, tais como o 

emprego, o transporte, as comunicações, a habitação, o lazer, a 

educação, o esporte, o acesso à justiça e aos serviços policiais e 

as atividades políticas e de administração; b) medidas para que 

os edifícios, os veículos e as instalações que venham a ser 

construídos ou fabricados em seus respectivos territórios 

facilitem o transporte, a comunicação e o acesso das pessoas 

portadoras de deficiência; c) medidas para eliminar, na medida 

do possível, os obstáculos arquitetônicos, de transporte e 

comunicações que existam, com a finalidade de facilitar o acesso 

e uso por parte das pessoas portadoras de deficiência; e d) 

medidas para assegurar que as pessoas encarregadas de aplicar 

esta Convenção e a legislação interna sobre esta matéria estejam 

capacitadas a fazê-lo.  

2. Trabalhar prioritariamente nas seguintes áreas: a) prevenção 

de todas as formas de deficiência preveníveis; b) detecção e 

intervenção precoce, tratamento, reabilitação, educação, 

formação ocupacional e prestação de serviços completos para 

garantir o melhor nível de independência e qualidade de vida 

para as pessoas portadoras de deficiência; e c) sensibilização da 

população, por meio de campanhas de educação, destinadas a 
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eliminar preconceitos, estereótipos e outras atitudes que atentam 

contra o direito das pessoas a serem iguais, permitindo desta 

forma o respeito e a convivência com as pessoas portadoras de 

deficiência”. 

 

Os direitos das pessoas com deficiência não são somente amparados por 

nosso ordenamento jurídico pátrio, mas também por instrumentos internacionais, 

como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, Pacto Internacional Sobre Direitos Civis e 

Políticos e Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 

Rica), que visam a assegurar tais direitos. 

 

6.5 DOS PRECEDENTES INVOCADOS  

 

A jurisprudência pátria já prevê a condenação de empresas de ônibus que 

operam o serviço de transporte público a pagarem indenizações por danos morais nos 

casos de acidente envolvendo morte, o que torna a condenação por danos morais 

coletivos algo que não ultrapassa a razoável e correta aplicação da legislação 

correspondente. 

Vejamos: 

 

 

APELAÇÃO CÍVEL – DANOS MORAIS – ACIDENTE DE 

TRÂNSITO – ATROPELAMENTO DE CICLISTA – 

MORTE – RESPONSABILIDADE CIVIL – PARCIAL 

PROVIMENTO. - Aplica-se a responsabilidade objetiva às 

pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço 

público (transporte coletivo) pelos danos causados à terceiros, 

usuários ou não do serviço, salvo culpa exclusiva da vítima, caso 

fortuito, força maior ou fato de terceiro, o que não ocorreu nos 

autos (art. 37, § 6º, CF/88). - O condutor de transporte público 

coletivo, por se tratar de veículo de grande porte, deve agir com 

redobrada atenção e prudência em relação a pedestres e 

ciclistas, partes vulneráveis no trânsito, principalmente em 

locais próximos à passagem de transeuntes. - A morte 
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prematura de ente querido é hipótese de dano moral "in re 

ipsa". - Danos morais reduzidos para R$100.000,00 (cem mil 

reais). - Recurso parcialmente provido. 

(TJ-AM 02629976420118040001 AM 0262997-

64.2011.8.04.0001, Relator: Lafayette Carneiro Vieira Júnior, 

Data de Julgamento: 03/12/2014, Primeira Câmara Cível) 

 

 

APELAÇÃO. CONSUMIDOR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

PRELIMINAR. REJEIÇÃO. TRANSPORTE COLETIVO. 

QUEDA NO INTERIOR DO VEÍCULO DEVIDO À 

FORMA BRUSCA COM QUE O MOTORISTA 

COLOCOU O ÔNIBUS EM MOVIMENTO. AUTORA 

LESIONADA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA 

CONCESSIONÁRIA. DANO MORAL CONFIGURADO. 

DANOS MATERIAIS. COMPROVAÇÃO. LUCROS 

CESSANTES. INVALIDEZ DA AUTORA. 

NECESSIDADE DE ARBITRAMENTO. QUANTUM. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SALÁRIO MÍNIMO. 

PROVIMENTO DO RECURSO DA AUTORA E 

DESPROVIMENTO DO RECURSO DO RÉU. - A ré, pelo 

contrato de transporte, assume obrigação de resultado, qual 

seja, de transportar o passageiro são e salvo a seu ponto de 

destino e esta obrigação, no caso dos autos, não foi cumprida a 

contento. Assim, tratando-se de responsabilidade objetiva, não 

há que se cogitar de culpa da transportadora, configurando o 

dever de indenizar com a demonstração do nexo de causalidade 

e dos danos experimentados. - Se em vista do acidente de 

trânsito a vítima restar temporariamente impossibilitada para o 

exercício de qualquer atividade laborativa, mas não houver no 

processo prova dos rendimentos auferidos antes do evento 

danoso, a jurisprudência tem admitido a fixação de pensão 

mensal no valor correspondente a um salário mínimo mensal. 

"Na fixação do valor da condenação por dano moral, deve o 

julgador atender a certos critérios, tais como nível cultural do 

causador do dano; condição sócio-econômica do ofensor 

(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 

00013819320168150000, 4ª Câmara Especializada Cível, 

Relator DES. JOÃO ALVES DA SILVA , j. em 02-05-2017) 
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(TJ-PB - APL: 00013819320168150000 0001381-

93.2016.815.0000, Relator: DO DESEMBARGADOR JOÃO 

ALVES DA SILVA, Data de Julgamento: 02/05/2017, 4A 

CIVEL) 

 

Como demonstram os julgados, as Empresas que realizam serviço de 

transporte de passageiros assumem obrigação de resultado, isto é, necessitam 

transportar o passageiro são e salvo a seu ponto de destino. Não foi o que ocorreu no 

caso do Sr. Manoel, que teve a sua vida ceifada pela conduta da Requerida.  

Nesse sentido, a realização de tal serviço implica em obrigação de 

resultado, com o transporte de passageiros devendo tutelar a integridade física e 

psíquica dos seus usuários. No entanto, o que se observa na prática é a violação 

massiva da referida obrigação, fazendo com que se perceba verdadeiro dano à 

coletividade, e não apenas em prejuízo de um ou outro indivíduo.  

Igualmente, é dever das empresas de ônibus equiparem os seus coletivos 

para atender o público com deficiência, conforme menciona a jurisprudência: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO 

ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MUNICÍPIO 

DE TRÊS DE MAIO. TRANSPORTE PÚBLICO. ACESSO 

AOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS. 

DIREITO GARANTIDO CONSTITUCIONALMENTE. O 

transporte público é serviço público essencial destinado a 

atender as necessidades coletivas e o direito de livre locomoção 

assegurado pela Constituição Federal (art. 5, XV). O artigo 244 

da Constituição Federal preceitua que a lei disporá sobre a 

adaptação dos logradouros, dos edifícios de uso público e dos 

veículos de transporte coletivo atualmente existentes a fim de 

garantir acesso adequado às pessoas portadoras de deficiência, 

conforme o disposto no art. 227, § 2º. Além disso, as Leis nº 

10.048/2000 e nº 10.098/2000 determinam que o transporte 

público, a partir de julho de 2009, deverá atender as 

necessidades dos portadores de deficiência física, disposição 

não atendida pelo ente municipal recorrente. É inconcebível 

que, até o presente momento, o ente municipal não tenha 

promovido medidas necessárias para garantir o serviço de 
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transporte adequado e eficaz aos portadores de necessidades 

especiais. Por conseguinte, impositiva a manutenção da 

sentença, tendo em vista que é incumbência do ente municipal 

prestar serviços públicos que também garantam o acesso aos 

portadores de deficiência. APELAÇÃO DESPROVIDA. 

(TJ-RS - AC: 70083049171 RS, Relator: Afif Jorge Simões 

Neto, Data de Julgamento: 29/07/2020, Quarta Câmara Cível, 

Data de Publicação: 07/10/2020) 

 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRELIMINAR. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSUM. JUÍZO QUE 

EXCLUIU DO POLO PASSIVO A CTBEL. 

CERCEAMENTO DE DEFESA, ANTE A AUSÊNCIA DE 

PERÍCIA NAS PARADAS DE ÔNIBUS DA CIDADE E 

NÃO INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. REJEITADAS. 

MÉRITO. ACESSIBILIDADE DAS PESSOAS 

PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA AOS TRANSPORTES 

COLETIVOS. DIREITO FUNDAMENTAL DA 

DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. 

RESPOSABILIDADE PELAS ADAPTAÇÕES 

NECESSÁRIAS. CONCESSIONÁRIA DE TRANSPORTE 

PÚBLICO. PRAZO CABÍVEL PARA AS ADPTAÇÕES. 

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I- Cabe à 

empresa concessionária e permissionária de transporte coletivo 

rodoviário garantir os direitos das pessoas com deficiência física 

ao acesso seguro no transporte coletivo. Ressalte-se que é 

também responsabilidade da empresa as adaptações dos 

veículos que não apresentam as regras de segurança 

estabelecidas para esta parcela da sociedade. II- É possível ao 

magistrado formar convencimento por meio dos elementos 

constantes nos autos, portanto, dispensável se torna a produção 

de outras provas. Tal posição tem como fundamento o art. 130 

do CPC, que concede ao julgador poderes para indeferir 

produção de provas inúteis ou meramente protelatórias, isso 

com o objetivo de evitar atos desnecessários a onerar o feito. 

III- As exigências requeridas pelo Ministério Público estão 

estabelecidas para todos os veículos da frota, pois na verdade, 

caso não seja realizada as adaptações, a própria lei determina a 

substituição de toda a frota operante, o que significa dizer que 
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todos os veículos devem estar com a acessibilidade necessária 

aos portadores de deficiência física. IV- O prazo estabelecido 

pelo magistrado de origem é plenamente cabível para o caso em 

comento, na medida em que as exigências dispostas nos autos 

são necessárias e, a apelante possui condições de cumpri-las no 

prazo mencionado. V- Rejeito as preliminares suscitadas e nego 

provimento, para manter na integra a sentença atacada. 

(TJ-PA - APL: 201330185592 PA, Relator: GLEIDE 

PEREIRA DE MOURA, Data de Julgamento: 28/04/2014, 1ª 

CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Data de Publicação: 

09/05/2014) 

 

PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO EM 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EMPRESAS DE TRANSPORTE 

COLETIVO. ADAPTAÇÃO DE VEÍCULOS PARA 

ACESSO A PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA. 

LEI ESTADUAL DISCIPLINADORA. LEI FEDERAL 

SUPERVINIENTE. PRAZO PARA MODIFICAÇÃO. Com 

o advento do Decreto nº 5.296/2004 que alterou a legislação 

específica, as concessionárias de transportes coletivos 

municipais e intermunicipais terão o prazo até 2014 para 

procederem às alterações e modificações que permitam o 

acesso de cidadãos portadores de deficiência física. 

(TJ-MA - AI: 135472007 MA, Relator: JOSÉ STÉLIO 

NUNES MUNIZ, Data de Julgamento: 11/04/2008, SAO 

LUIS) 

 

Logo, se a ausência de elevadores para deficientes físicos nos coletivos é a 

norma geral, e se a conduta furtiva da Requerida de se eximir de eventos que causou 

é o habitual, a presente demanda pugna pelo encerramento de tais práticas 

transgressoras da dignidade da pessoa humana e requer indenização dirigida à 

coletividade constantemente violada em seus direitos. Esse elemento central auxilia a 

compreensão de que o direito aqui invocado não é o individual referente ao acidente 

ocorrido. 

Assim, os funcionários da Requerida (como motoristas e cobradores dos 

ônibus) devem ter o treinamento adequado para que possam transportar milhares de 

Num. 88413045 - Pág. 30Assinado eletronicamente por: CARLOS EDUARDO SILVA RODRIGUES - 22/03/2023 09:59:55
https://pje.tjma.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23032209595499300000082496465
Número do documento: 23032209595499300000082496465



 

__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 
Av. dos Holandeses, n° 6. Edifício Tech Office, Sala 1317-B. Ponta d'Areia, São Luís - MA. CEP 65077-357. 

Tel: +55 98 3303-1267  E-mail: contatoslz@marlonreis.net  Instagram: @mreladvocacia 

pessoas com deficiência de modo apropriado, assim como os coletivos devem ter a 

estrutura necessária, com a disponibilização de elevadores, rampas, espaços, assentos 

e aparatos satisfatórios e em pleno funcionamento. 

 

6.7 DO DANO MORAL COLETIVO 

 

Dispõe o Código de Defesa do Consumidor que é direito básico do 

consumidor a “efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais, morais, 

individuais, coletivos e difusos” (art. 6º, VI). 

Por sua vez, a Lei da Ação Civil Pública (Lei n. 7.347/85) estabelece 

expressamente em seu art. 1º: 

 

Art. 1º Regem-se pelas disposições desta Lei, sem prejuízo da 

ação popular, as ações de responsabilidade por danos morais e 

patrimoniais causados: (...)ll - ao consumidor;(...) IV - a qualquer 

outro interesse difuso ou coletivo. 

 

O Superior Tribunal de Justiça, também pacificou o entendimento sobre a 

possibilidade de ser fixada indenização pelo dano moral da coletividade: 

 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA 

DEPREQUESTIONAMENTO. SÚMU LA 211/STJ. 

ACÓRDÃOFUNDAMENTADO EM MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIADO STF. AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA. DANOS MORAIS 

COLETIVOS.CABIMENTO. 1. Descumprido o necessário e 

o indispensável exame dos dispositivos de lei invocados pelo 

acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 

recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. 

Incidência da Súmula211/STJ. 2. Não cabe recurso especial 

contra acórdão fundamentado em matéria eminentemente 

constitucional. 3. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, 

é possível a condenação em danos morais coletivos em sede de 

ação civil pública. Precedentes: EDcl no AgRg no AgRg no REsp 

1.440.847/RJ, Rel. Ministro MAUROCAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/10/2014, 
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DJe15/10/2014; REsp 1.269.494/ MG, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUND ATURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 

01/10/2013. 4. "A possibilidade de indenização por dano moral 

está prevista no art. 5º, inciso V, da Constituição Federal, não 

havendo restrição da violação à esfera individua l. A evolução da 

sociedade e da legislação têm levado a doutrina e a 

jurisprudência a entender que, quando são atingidos valores e 

interesses fundamentais de um grupo, não há como negar a essa 

coletividade a defesa do seu patrimônio imaterial. O dano moral 

coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a 

violação de direito transindividual de ordem coletiva, valores de 

uma sociedade atingidos do ponto de vista jurídico, de forma a 

envolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo 

à moral da coletividade, pois o dano é, na verdade, apenas a 

consequência da lesão à esfera extrapatrimonial de uma pessoa." 

(REsp 1397870/MG, Rel. Ministro MA URO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDATURMA, julgado em 02/12/2014, 

DJe 10/12/2014) Agravo regimental improvido.”(STJ - AgRg no 

REsp 1541563 / RJ – Ministro Humberto Martins – Segunda 

Turma –DJE 16/09/2015) 

 

No mesmo caminho da doutrina supracitada, em abalizado comentário 

sobre o dever de indenizar os danos morais coletivos, pondera CARVALHO (2000)
3
 

que:  

 

“O Direito se preocupou durante séculos com os conflitos 

intersubjetivos. A sociedade de massas, a complexidade das 

relações econômicas e sociais, a percepção da existência de 

outros bens jurídicos vitais para a existência humana, deslocaram 

a preocupação jurídica do setor privado para o setor público; do 

interesse individual para o interesse difuso ou coletivo; do dano 

individual para o dano difuso ou coletivo. Se o dano individual 

ocupou tanto e tão profundamente o Direito, o que dizer do 

dano que atinge um número considerável de pessoas? É natural 

que o Direito se volte, agora, para elucidar as intrincadas relações 

 
3
 CARVALHO, Luis Gustavo Grandinetti Castanho de Carvalho. Responsabilidade por dano não 

patrimonial e interesse difuso (dano moral coletivo). 2000. Revista da Emerj – Escola da Magistratura 
do Rio de Janeiro, volume 3, nº 9.  
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coletivas e difusas e especialmente à reparação de um dano que 

tenha esse caráter”. 

 

No que diz respeito à finalidade da condenação, a jurisprudência e a 

doutrina são pacíficas em se referir a função do desestímulo. Cite-se, por todos, nesse 

ponto, CARLOS ALBERTO BITTAR FILHO
4
, que diz ser necessária a utilização: 

 

“(...) da técnica do valor de desestímulo, a fim de que se evitem 

novas violações aos valores coletivos, a exemplo do que se dá em 

tema de dano moral individual; em outras palavras, o montante 

da condenação deve ter dupla função: compensatória para a 

coletividade e punitiva para o ofensor; para tanto, há que se 

obedecer, na fixação do quantum debeatur, a determinados 

critérios de razoabilidade elencados pela doutrina(para o dano 

moral individual, mas perfeitamente aplicáveis ao coletivo), 

como, de acordo com a gravidade da lesão, a situação econômica 

do agente e as circunstâncias do fato.” 

 

Contudo, o mais importante é o caráter punitivo da indenização por danos 

morais coletivos. Trata-se da sanção de natureza civil por ofensa a direitos coletivos ou 

difusos que bem aplicada, vale dizer, firmada em valor capaz de atingir o patrimônio 

do ofensor, gera neste um dever de vigilância para que não ocorra novamente! 

A prática reiterada da violação de direitos das pessoas com deficiência no 

transporte público de Imperatriz/MA por parte da empresa ré atenta contra a dignidade 

dos(as) deficientes físicos do muncípio de Imperatriz, configurando dano moral 

coletivo que enseja reparação. 

De fato, é de se presumir o impacto emocional e econômico causado na 

coletividade dos deficientes físicos do Brasil ao se deparar com os fatos, que retratam 

a desumanidade presente no ambiente do transporte da RATRANS, pautada por uma 

atitude excludente e discriminatória. 

Categoricamente, aqui não se cuida apenas dos direitos da pessoa com 

deficiência física citada nos fatos, mas do direito de toda a coletividade a ambientes de 

 
4
 BITTAR FILHO, Carlos Alberto. Do Dano Moral Coletivo no Atual Contexto Jurídico 

Brasileiro. Revista de Direito do Consumidor, nº 12, out/dez/94.  
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transporte inclusivos e não discriminatórios, bem como do direito de ver reparado o 

dano causado ao senso coletivo de justiça e de igualdade com o combate as formas de 

discriminação contra as pessoas com deficiência e propiciar a sua plena integração à 

sociedade. 

A realidade retratada nas fotos e nas manchetes dos jornais reforça, 

portanto, as mais dolorosas formas de discriminação contra as pessoas com deficiência 

física: o impedimento à acessibilidade. 

Contra essa realidade aviltante é que se ergue a consciência ética e jurídica 

do povo brasileiro, por meio do arcabouço principiológico consagrado na Constituição 

Federal, nos Tratados internacionais e nas normas infraconstitucionais. O que a 

consciência jurídica brasileira pretende, conforme o próprio texto constitucional 

promulgado, é a dignidade e igualdade de direitos para todos os seres humanos, de 

todas as raças e de todos os gêneros, afirmada no combate diário a qualquer 

discriminação. 

Portanto, ao julgador ou julgadora é dado o direito potestativo de fixar o 

quantum indenizatório devido nas ações judiciais que envolvam interesses coletivos, 

haja vista a indenização não ter só caráter ressarcitório, pois o que se quer é a prevenção 

de atos futuros, coibindo atitudes antijurídicas análogas. 

Nesse sentido é o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça: 

 

ADMINISTRATIVO - TRANSPORTE - PASSE LIVRE - 

IDOSOS - DANOMORAL COLETIVO - 

DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA DOR EDE 

SOFRIMENTO - APLICAÇÃO EXCLUSIVA AO DANO 

MORALINDIVIDUAL - CADASTRAMENTO DE IDOSOS 

PARA USUFRUTO DEDIREITO - ILEGALIDADE DA 

EXIGÊNCIA PELA EMPRESA DETRANSPORTE - ART. 

39, § 1º DO ESTATUTO DO IDOSO - LEI 

10741/2003VIAÇÃO NÃO PREQUESTIONADO.1. O dano 

moral coletivo, assim entendido o que é transindividual e atinge 

uma classe específica ou não de pessoas, é passível de 

comprovação pela presença de prejuízo à imagem e à moral 

coletiva dos indivíduos enquanto síntese das individualidades 

percebidas como segmento, derivado de uma mesma relação 
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jurídica-base 2. O dano extrapatrimonial coletivo prescinde da 

comprovação de dor, de sofrimento e de abalo psicológico, 

suscetíveis de apreciação na esfera do indivíduo, mas inaplicável 

aos interesses difusos e coletivos.3. Na espécie, o dano coletivo 

apontado foi a submissão dos idosos a procedimento de 

cadastramento para o gozo do benefício do passe livre, cujo 

deslocamento foi custeado pelos interessados, quando o Estatuto 

do Idoso, art. 39, § 1º exige apenas a apresentação de documento 

de identidade.4. Conduta da empresa de viação injurídica se 

considerado o sistema normativo.5. Afastada a sanção pecuniária 

pelo Tribunal que considerou as circunstâncias fáticas e 

probatória e restando sem prequestionamento o Estatuto do 

Idoso, mantém-se a decisão. Recurso especial parcialmente 

provido”. (REsp 1057274/RS, Rel. Ministra 

ELIANACALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 

01/12/2009, DJe 26/02/2010)  

 

Neste ponto, lembra-se que, na indenização por dano moral coletivo, não 

há que se falar em enriquecimento da vítima ou vítimas, pois o valor da condenação é 

convertido em benefício da própria comunidade ao ser destinado a projetos coletivos 

para a proteção e defesa dos direitos dos deficientes. 

A conclusão, portanto, é a de que o denominado dano moral coletivo se 

constitui em hipótese de condenação em valor pecuniário com função punitiva em face 

de ofensa a direitos difusos e coletivos. 

Diante de todo exposto, estão presentes na espécie os elementos 

caracterizadores do dano moral coletivo, diretamente decorrentes da prática 

discriminatória e excludente que causou grave dano aos valores desenvolvidos e direitos 

conquistados ao longo da história pelos deficientes no Brasil. 

 

 

6.8 DO QUANTUM INDENIZATÓRIO  
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Em relação à fixação do valor do dano moral coletivo, como regra e em face 

do seu caráter punitivo (função pedagógica-preventiva), a jurisprudência e a doutrina 

apontam alguns critérios para sua quantificação, a saber:  

 

“a) a gravidade da falta;  

b) a situação econômica do ofensor, especialmente no atinente à sua fortuna 

pessoal;  

c) os benefícios obtidos ou almejados com o ilícito;  

d) a posição de mercado ou de maior poder do ofensor;  

e) o caráter antissocial da conduta;  

f) a finalidade dissuasiva futura perseguida;  

g) a atitude ulterior do ofensor, uma vez que sua falta foi posta a descoberta;  

h) o número e nível de empregados comprometidos na grave conduta 

reprovável.” 

 

No presente caso, especialmente tendo em vista o considerável poder 

econômico e financeiro da Ré e a possibilidade de a empresa vir a causar novamente 

danos idênticos ou similares a milhares de pessoas, os critérios das letras “a”, “b”, “d” 

e “e” acima merecem ser destacados. 

Nessa perspectiva, a indenização deve ter valor elevado para poder cumprir 

a finalidade punitiva e evitar que o defeito volte a ocorrer por culpa ou dolo do ofensor. 

Assim, O VALOR DA INDENIZAÇÃO TEM QUE SER TAL QUE SEJA CAPAZ 

DE PUNIR A RÉ PARA ALCANÇAR A FUNÇÃO LEGAL. 

Portanto, tendo em vista todo o exposto, aponta-se o valor de 5 milhões de 

reais (CINCO MILHÕES DE REAIS), a título de indenização por danos morais 

coletivos, em razão da ocorrência da lesão praticada pela empresa ré que atingiu não 

apenas a esfera individual do Sr. Manoel, ocasionando a sua morte, mas aos valores de 

toda a coletividade. Esta, portanto, sofre com falhas no serviço e ausência de 

acessibilidade, como a falta de disponibilização de elevadores, assentos e aparatos 

adequados para pessoas com deficiência em ônibus, bem como inexistência de 

treinamento de pessoal. 
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Infringiu-se, portanto, o direito à acessibilidade, autoestima, dignidade e 

honra de todos as pessoas com deficiência, as quais foram profundamente agredidas, 

tendo como resultado sofrimento moral, dor, humilhação, repulsa e indignação. 

 

7 – DA TUTELA ANTECIPADA  

 

A reparação integral de um dano dessa magnitude e alcance não pode se 

dar exclusivamente na esfera pecuniária ou indenizatória. É necessário que se imponha 

à demandada um leque de obrigações capaz de impedir a continuidade da sua conduta. 

No tocante à tutela antecipada ora pleiteada, há que se levar em 

consideração que se trata de questão decorrente de relação de consumo, cuja 

instrumentalidade utilizada decorre dos dispositivos previstos na Lei nº 8.078/90 - 

Código de Defesa do Consumidor. 

Assim, os requisitos específicos da tutela antecipada deverão ser analisados 

por meio da interpretação conjunta e homogênea do diploma legal supra e, 

subsidiariamente, do Código de Processo Civil, quando for o caso. 

O CDC, em seu art. 84, traz a seguinte norma: 

 

Art.84- Na ação que tenha por objeto o cumprimento da 

obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela 

específica da obrigação ou determinará providências que 

assegurem o resultado prático equivalente ao do 

adimplemento.(...)§ 3º- Sendo relevante o fundamento da de 

manda e havendo o justificado receio de ineficácia do 

provimento final, é lícito ao Juiz conceder a tutela liminarmente 

ou após justificação prévia, citado o réu.§4º- O Juiz poderá, na 

hipótese do § 3º ou na sentença, impor multa diária ao réu, 

independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou 

compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 

cumprimento do preceito” 

 

No que se refere à matéria regida pela Lei nº 8.078/90, envolvendo, 

portanto, relação de consumo, a antecipação de tutela será cabível nas hipóteses da 
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legislação especial, no caso, aquelas contidas no art. 84 do Código de Defesa do 

Consumidor. 

No caso em comento, estão presentes os pressupostos para o 

DEFERIMENTO DA TUTELA DE URGÊNCIA. O fumus boni iuris encontra-se 

configurado pela demonstração de violação expressa à Constituição Federal, ao Código 

de Defesa do Consumidor, e a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, em virtude 

do menosprezo aos direitos das pessoas com deficiência física, usuários do serviço da 

empresa ré, bem como pela violação ao dever de garantir acessibilidade adequada na 

prestação do serviço. 

O periculum in mora se prende à circunstância de que centenas ou até 

milhares de usuários da cidade de Imperatriz estão sendo atingidos pela falha na 

prestação do serviço, correndo risco iminente de também sofrerem graves danos à sua 

saúde ou à sua vida. 

Deve ser considerado ainda que é inaceitável que a sociedade civil e a 

coletividade de deficientes físicos consumidores aguardem o julgamento definitivo da 

pretensão após o decurso do regular caminho procedimental, com duração possível de 

anos. Os deficientes físicos têm o direito de ter seu acesso a um transporte público 

digno e seus direitos resguardados em tempo hábil, haja vista que o que está em jogo 

são direitos a dignidade e igualdade, fundamentais, portanto, à existência digna. 

Abstrai-se esse entendimento de expressões previstas no art. 90 do CDC, 

sendo que, conjugados os dispositivos aplicáveis no tocante à teoria da antecipação dos 

efeitos da tutela, em Ação Coletiva de Consumo, podemos concluir que, para ser 

evitado o dano ao consumidor, é lícita a concessão de tutela de urgência em caráter 

liminar, sem oitiva da parte contrária, para antecipação de todos ou alguns dos efeitos 

da tutela final pretendida, uma vez relevante o fundamento da demanda e presente o 

justificado receio de ineficácia do provimento final. 

As obrigações de fazer relacionadas na parte final desta petição 

(requerimentos) foram todas selecionadas levando em conta o fim único de assegurar 

a construção de um PLANO DE ACESSIBILIDADE E INCLUSÃO em que se possa 

conceder meios adequados para que a demandada reestruture as suas atividades, de 
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modo a suprimir barreiras e condicionar uma experiência satisfatória aos deficientes 

físicos na utilização dos serviços de transporte. 

Possuem como escopo o treinamento de pessoal qualificado para atender a 

demandados deficientes físicos, principalmente no que diz respeito à comunicação em 

libras e braile, a acessibilidade na hora do embarque e desembargue, com a 

disponibilização de elevadores nos ônibus para os cadeirantes,  dentre outras ações que 

determinem o respeito em todos os níveis operacionais, suporte e gestão. 

Por todo o exposto, deve ser deferida a tutela liminar inaudita altera pars, 

para que a ré se abstenha de cometer novas violações e impedimentos aos usuários 

deficientes, sob pena de incidência de multa por cada caso de descumprimento da 

ordem judicial, no valor de R$200.000,00 (duzentos mil reais) por evento. 

Também se requerer, em caráter de tutela de urgência, que a parte 

demandada, no prazo que vier a ser fixado por Vossa Excelência, comprove a 

adaptação de todos os seus ônibus destinados ao transporte coletivo às normas de 

acessibilidade previstas no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

 

8 – DOS REQUERIMENTOS  

 

Diante disso, pede a Associação autora o seguinte: 

 

a) Seja designada audiência prévia de conciliação ou de mediação, 

nos termos do que dispõe o art. 334 (caput) do CPC/2015; 

b) Seja a ré citada para apresentar defesa e acompanhar os termos 

da presente demanda e oferecer resposta no prazo legal sob pena 

de revelia, até final sentença de procedência desta lide; 

c)A concessão de liminar inaudita altera pars para que: 

 

1)a Ré se abstenha de cometer novas violações e 

impedimentos aos usuários deficientes, sob pena de 

incidência de multa por cada caso de 
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descumprimento da ordem judicial, no valor de 

R$20.000,00 (vinte mil reais) por evento e; 

2) comprove a empresa, no prazo que vier a ser fixado 

por Vossa Excelência, a adaptação de todos os seus 

ônibus destinados ao transporte coletivo às normas de 

acessibilidade previstas no Estatuto da Pessoa com 

Deficiência.  

   

d)Sejam impostas à ré as seguintes obrigações de fazer: 

 

1) Elaboração, por parte da Empresa, de plano de 

acessibilidade e inclusão para pessoas com deficiência 

dos mais diversos tipos; 

2) Treinamento de toda a equipe da Empresa 

(incluindo motoristas e cobradores) para lidar com 

pessoas com deficiência de modo que seus direitos 

sejam assegurados; 

3) Instalação imediata de elevadores, bem como a 

disponibilização imediata de todos os demais serviços 

e equipamentos exigidos pelo Estatuto da Pessoa com 

Deficiência na frota de ônibus da demandada. 

 

e) Seja julgada procedente a presente Ação Civil Pública, 

condenando-se a empresa requerida ao pagamento de indenização 

por dano moral coletivo no valor de R$5.000.000,00 (cinco milhões 

de reais), a ser revertido ao fundo previsto no art. 13 da Lei da Ação 

Civil Pública (Lei nº 7.347/1985); 

f) Seja a ré condenada em custas, emolumentos e honorários 

advocatícios, nos termos do que dispõe o art. 85, § 2º, do CPC; 

g) Ante a patente a compatibilidade vertical entre o art. 5º, inciso 

XXXII, CF/88e o art. 6º, inciso VIII, do CDC, e em observância 
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ao art. 4º da LINDB, seja observada no presente feito a técnica da 

inversão do ônus probatório; 

h) Seja notificado o membro do Ministério Público para atuar como 

fiscal do ordenamento jurídico. 

 

Protestam pela produção de todas as provas em direito admitidas, sobretudo 

documental, pericial e testemunhal, desde já requerendo expedição de ofício às 

autoridades policiais, de transporte terrestre e de consumo competentes na cidade de 

Imperatriz para a remessa dos inquéritos relacionados ao homicídio culposo descrito 

nessa inicial, bem como a remessa de toda e qualquer peça de informação relacionada 

a evento, inquérito ou reclamação envolvendo a requerida no trato de pessoas com 

deficiência. 

A Associação Autora deixa de recolher custas diante do mandamento 

contido no art. 18 da Lei da Ação Civil Pública (Lei nº 7.347/1985); 

Declaram os subscritores da presente demanda, sob pena de 

responsabilidade pessoal, a autenticidade e veracidade das cópias documentais juntadas 

nos autos. 

Dá-se à causa o valor de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). 

 

 

Nestes termos, pede deferimento.  

 

Imperatriz/MA, 14 de março de 2023. 

 

 

 

 

 

MÁRLON JACINTO REIS 

OAB/DF 52.226 
OAB/MA 4285 

FREDERICO NEPOMUCENO 
LÉDA 

OAB/MA 17.693 

RAFAEL MARTINS 
ESTORILIO 

OAB/DF 47.624 
OAB/MA 21.041-A 

OAB/TO 10.111 – A 
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ANA LETÍCIA 
NEPOMUCENO LÉDA 

OAB/MA 11.377 

 CARLOS EDUARDO SILVA 
RODRIGUES 

OAB/MA 23.392 

  MATHEUS SALES DE 
OLIVEIRA LOPES 

OAB/TO 9.737 
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